Moção nº  14, de 2002


O jornal “Diário de São Paulo” publicou, no dia 27 de fevereiro de 2002, na página 21, notícia intitulada “Brasil pede clemência à Nigéria”, referindo-se a condenação de apedrejamento de uma mulher nigeriana.


O veredicto deve-se à gravidez fora do casamento, crime ainda mais grave que o homicídio, segundo os preceitos fundamentalistas do código penal da Nigéria. A história de Sufyiatsu Huseini contrapõe-se, entretanto, a qualquer justificativa de ordem cultural, política ou religiosa. Ela foi violentada por um vizinho após ter se separado do marido e voltado para a casa dos pais. O acusado negou e foi absolvido.


Mais uma vez prevaleceu a lógica perversa que se abate especialmente sobre as camadas economicamente desfavorecidas e sobre as mulheres, invariavelmente. Outras violências como a esterilização forçada, ou enganosamente induzida, a prostituição, o desemprego, a discriminação no trabalho e a violência doméstica envergonham o mundo e não podem mais ser tratadas como episódicas. Não correspondem às disposições pertinentes aos instrumentos de direito internacional humanitário sobre a proteção da mulher, apresentadas nas convenções internacionais, como aquela levada à Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, adotadas pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 18 de dezembro de 1979 e que afirma em seu artigo 1º :

Para os fins da presente Convenção, a expressão “discriminação contra as mulheres” significa toda distinção, exclusão ou restrição fundada no sexo e que tenha por objetivo ou conseqüência prejudicar ou destruir o reconhecimento, gozo ou exercício pelas mulheres, independentemente do seu estado civil, com base na igualdade dos homens e das mulheres, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou qualquer outro campo.


Em resumo, todas as práticas que colocam a mulher em condições de inferioridade, sejam elas políticas, religiosas ou da esfera das questões de Direito, são lesivas à sociedade internacional, que não pode desejar a prevalência dos aspectos econômicos ou dos equívocos culturais e exigem a adoção de medidas legislativas e outras que forem apropriadas.


Diante do exposto, é a presente moção para apelar ao Sr. Presidente da República para que atue imediatamente no sentido de solicitar clemência ao governo democrático da Nigéria e, caso contrário, que agilize sua intenção de oferecer asilo a Sufyiatsu Huseini, pois, a execução deverá ocorrer após o período de amamentação de sua filha.


A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República para que atue no sentido de reverter o hediondo equivoco que seria a consumação dos ritos propostos pelo governo nigeriano.

Sala das Sessões, em 

a) Maria do Carmo Piunti
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